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SEMINÁRIO DE PESQUISA 
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Grupo de pesquisa: Centro de Investigação Baiano sobre Direito, Educação e Políticas 

Públicas (CIDEP). 

 

Descrição: Este grupo está vinculado ao PPGD do Centro Universitário UniFG e reúne 

docentes, mestrandos, alunos da pós-graduação e da graduação vinculados à 

instituição. O objetivo do grupo é analisar fática e juridicamente temas afetos à 

Educação e as Políticas Públicas aplicadas e/ou aplicáveis e seus reflexos 

socioeconômicos no território do semiárido baiano à luz de Teorias, como por 

exemplo, a Análise Econômica do Direito. 

 

Coordenação: Prof. Dr. Cláudio Carneiro 

 

Colaborador: Prof. Dr. Bruno Miola 

 

Funcionamento: Quinta ou sexta-feira, as 17 às 19h 

 

Vagas limitadas: 7 (sete) mestrandos-pesquisadores, 2 (dois) graduandos-

pesquisadores e 3 (três) ouvintes. 

 

Frequência mínima: 75% de presença 

 

Carga-horária: 1 crédito (15 horas-aula) 

 

Programa: 

 

Encontros Datas Atividades 

1 20/08 Abertura, distribuição de atividades e entrega de relatórios 

de produtividade referentes a 2020.1 

2 17/09 Debates e apresentação de propostas de produção científica 
para 2020.2 e apresentação do projeto do II Seminário do 
CIDEP 

3 15/10 Debates orais, acompanhamento das demandas propostas e 

ajustes finais do projeto do II Seminário 

4 19/11 Realização do II Seminário do CIDEP 



 

5 17/12 Debates e envio de artigo para avaliação e submissão 

 

 

Projeto de Pesquisa: Analisar fática e juridicamente as Políticas Públicas aplicadas e/ou 

aplicáveis e seus reflexos socioeconômicos no território do semiárido baiano à luz da 

Análise Econômica do Direito. 

 

Resumo: No segundo biênio o grupo buscará investigar em que medida a Teoria da 

Análise Econômica do Direito (AED) influencia a concretização de Políticas Públicas. 

Buscaremos dar um enfoque especial à realidade do Estado da Bahia e, para tanto, 

atuaremos em conjunto com a Comissão de Educação da OAB/BA e o Poder Executivo 

local (tanto no âmbito estadual quanto municipal). Investigar-se-á a suposta 

“precificação” ou “custo” dos direitos fundamentais para concretizá-los à luz do 

orçamento público e da arrecadação de receita na vigência de um Estado Democrático 

de Direito dando um enfoque especial ao Estado da Bahia. 
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